
22/11/2021

Número: 5000527-41.2021.4.03.6132 
 

Classe: AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL 

 Órgão julgador: 1ª Vara Federal de Avaré 

 Última distribuição : 18/11/2021 

 Valor da causa: R$ 10.000,00 

 Assuntos: Exercício Profissional 
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

Justiça Federal da 3ª Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SAO PAULO

(AUTOR)

FERNANDA AMORIM SANNA (ADVOGADO)

SANTA CASA DE MISERICORDIA DE AVARE (REU)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

16508
6587

22/11/2021 16:17 Decisão Decisão



 

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL (65) Nº 5000527-41.2021.4.03.6132 / 1ª Vara Federal de Avaré
AUTOR: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SAO PAULO
Advogado do(a) AUTOR: FERNANDA AMORIM SANNA - SP222866
REU: SANTA CASA DE MISERICORDIA DE AVARE
 
 
 

D E C I S Ã O

ID 160634802 - Cuida-se de  com AÇÃO CIVIL PÚBLICA pedido liminar de
  proposta pelo urgência de natureza cautelar CONSELHO REGIONAL DE

 em face de ENFERMAGEM DE SÃO PAULO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE
AVARÉ.

Narrou  o Conselho autor, em linhas gerais, que, em ações de fiscalização
realizadas junto à parte ré, constatou que auxiliares de enfermagem realizam
procedimento complexo de aspiração de vias aéreas superiores nas unidades de
tratamento intensivo do hospital (UTI), o que já havia sido constatado anteriormente,
pontuando as distinções de atribuições entre os profissionais de enfermagem. Pontuou
que procedimentos complexos de enfermagem não podem ser realizados por auxiliares de
enfermagem. Descreveu aspectos técnicos relativos ao procedimento de aspiração das
vias aéreas. Além disso, salientou que esse fenômeno decorre da composição da equipe
de enfermagem incompatível com o perfil da demanda de pacientes da instituição ré, uma
vez que 86,4% da equipe de enfermagem é composta por auxiliares de enfermagem, o
que se revela inadmissível quando levado em conta a preponderância de atendimentos a
pacientes de média/alta complexidades.

Nesse panorama, postulou a concessão liminar de tutela provisória de
urgência para imposição, ainda que provisoriamente, de obrigações de fazer: (a)  para
determinar que a aspiração de vias aéreas em pacientes graves, na instituição ré, seja
realizada exclusivamente por enfermeiro, profissional de nível superior, devidamente
registrado no Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, durante todo o período de
funcionamento da instituição; (b) bem como para determinar que a ré seja compelida a
confeccionar plano de adequação da composição da equipe de enfermagem ao perfil da
demanda, em 15 dias, seja a partir de plano de contratações, seja por meio de promoções
ou capacitações dos profissionais da equipe atual, para ampliação do quadro de
enfermeiros, ainda que gradualmente, com prazos e metas realisticamente definidas.
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Os autos vieram conclusos para apreciação do pedido de tutela provisória.

Decido.

Reconheço, em juízo de cognição sumária, a legitimidade ativa do Conselho
Regional de Enfermagem de São Paulo para a pretensão deduzida, por se tratar de
autarquia profissional. O artigo 5º da Lei nº 7.347/1985 prevê que as autarquias têm
legitimidade para propor a ação civil pública.

Além disso, a pertinência temática é manifesta, visto que a Lei nº 5.905/1973,
ao dispor sobre a criação dos Conselhos Federais e Regionais de Enfermagem, prevê que
compete aos Conselhos Regionais disciplinar e fiscalizar o exercício profissional,
observadas as diretrizes gerais do Conselho Federal, exatamente o que se pretende
nestes autos. Na mesma linha, o regimento interno (fl. 5 do id 160634824) do COREN/SP
dispõe, no artigo 7º, inciso XX, que compete ao Conselho exercer fiscalização sobre
empresas que atuam na área de enfermagem, zelando pelo cumprimento da legislação
relativa ao exercício profissional, inclusive no que diz respeito ao oferecimento de
condições para que esse exercício seja realizado consoante os preceitos legais e do
código de ética de enfermagem.

Presente no polo ativo autarquia federal, a competência para o processamento
e julgamento da ação civil pública é da Justiça Federal em razão da pessoa. 

Passo a analisar o pedido de tutela provisória formulado.

É o caso de concessão da tutela provisória, pelo menos em parte.

A Lei nº 7.498/1986, ao dispor sobre a regulamentação do exercício da
enfermagem, distingue as atividades próprias de enfermeiros e de auxiliares de
enfermagem.

O artigo 11 da Lei nº 7.498/1986 dispõe que  são atividades privativas do
enfermeiro a prestação de cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com risco
de vida e de cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam
conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões imediatas, ao passo
que  o artigo 13 da Lei incumbe  o exercício de atividades de nível médio, de natureza
repetitiva, envolvendo serviços auxiliares de enfermagem sob supervisão, bem como a
participação em nível de execução simples, em processos de tratamento.

No exercício do poder regulamentar do exercício da profissão de enfermagem,
o Conselho Federal de Medicina editou a Resolução COFEN nº 557/2017, de 23 de agosto
de 2017, disciplinando o procedimento de aspiração de vias aéreas no âmbito da Equipe
de Enfermagem.

Segundo o referido ato normativo, a aspiração de vias aéreas em pacientes
graves, submetidos a intubação orotraqueal ou traqueostomia ou não estando em
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respiração artificial, em unidades de emergência, semi intensivas ou intermediárias ou
demais unidades de assistência, é atividade privativa de enfermeiro (artigos 2º e 3º), mas
os pacientes considerados não graves poderão ter esse procedimento realizado por
técnico de enfermagem, desde que avaliado e prescrito pelo enfermeiro como parte
integrante do processo de enfermagem (artigos 4º e 5º).

Pelo menos em juízo de cognição sumária, reputo que a referida resolução do
COFEN, ato normativo secundário, regulamentou, com fidelidade, o que já estava disposto
na  Lei nº 7.498/1986 sobre as atividades privativas dos profissionais de enfermagem,
deixando claro, assim, que a aspiração das vias aéreas de pacientes graves é atividade
privativa de enfermeiro e que pode ser executada por  técnicos de enfermagem apenas
para os pacientes considerados não graves.

Saliento, ainda, que a  tutela provisória nesse ponto pode ser concedida
independentemente de maior digressão  sobre a efetiva ocorrência dos fatos apontados
nos relatórios de fiscalização,  tendo em vista que, na pior das hipóteses, se caracteriza
como preventiva - e não repressiva.

Destarte, é o caso de concessão da tutela provisória para se determinar à
parte ré que  a  aspiração de vias aéreas em pacientes graves seja realizada
exclusivamente por enfermeiro, profissional de nível superior, devidamente registrado no
Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, durante todo o período de
funcionamento da instituição.

De outro lado, embora a ampliação do quadro de enfermeiros seja, a princípio,
etapa fundamental  no processo de  resolução do problema acima posto, reputo
desarrazoada a concessão da tutela provisória para determinar à Santa Casa de Avaré a
confecção e apresentação de plano de adequação de composição da equipe de
enfermagem em 15 (quinze) dias.

O prazo de 15 (quinze) dias aparenta ser insuficiente  para possibilitar a
elaboração de um plano exequível e bem estruturado de ampliação do quadro de
funcionários, o  que abrange um emaranhado de providências  de diversas setores,
pouquíssimo provável de ser efetivado em pleno fim de ano. Além disso, é necessário se
levar em conta a  complexidade organizacional  da Santa Casa de Avaré,  hospital de
grande porte de média/alta complexidade e responsável pelo atendimento de 16
municípios da região de Jurumirim/SP,  0 que agrava a dificuldade no levantamento de
dados relativos a pessoal, atendimento e finanças, que escapam  do alcance cognitivo
deste magistrado.

Além disso, é relevante salientar que o conhecimento da questão (número
reduzido de enfermeiros em relação ao quadro de auxiliares de enfermagem) pelo
COREN/SP não é tão "novo", ainda que somente tenha justificado a propositura de ação
agora, o que deve ser considerado.
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Desse modo, entendo, pelo menos por ora,  injustificada e pouco efetiva a
concessão da tutela provisória para determinar, em prazo curto, a apresentação de plano
de programa.

No entanto, como o  COREN/SP não se opõe à realização de audiência de
conciliação (id 160634802), o que se mostra bastante útil para demandas de maior
complexidade como a presente, em especial para acomodar os interesses  das partes
litigantes com base no diálogo e em concessões recíprocas,  DETERMINO A
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE DESIGNAÇÃO, na qual a  Santa Casa (parte ré)

 deverá comparecer com esboço de plano de adequação da composição da equipe
de enfermagem, ficando advertida de que já deverá adotar as providências internas
necessárias para tanto, se for de seu interesse conciliar.

A data da audiência será divulgada oportunamente por novo ato judicial, do
qual serão intimadas as partes, e será realizada em prazo não superior a 120 (cento e
vinte) dias.

Do exposto, DEFIRO EM PARTE A TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA
apenas para determinar à SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE AVARÉ que a aspiração
de vias aéreas em pacientes graves seja realizada exclusivamente por enfermeiro,
profissional de nível superior, devidamente registrado no Conselho Regional de
Enfermagem de São Paulo, durante todo o período de funcionamento da instituição, sob
pena de multa de R$5.000,0 (cinco mil reais) por cada descumprimento comprovado pela
parte autora (COREN/SP).

Intime-se e cite-se a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE AVARÉ/SP.

Sem prejuízo, dê-se vista ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL para ciência
da presente decisão e para que se manifeste sobre a intervenção ou não na presente ação
civil pública,  inclusive para, se o caso,    ser intimado para participação da audiência de
conciliação.

Cumpra-se.

Avaré, data da assinatura digital.

 

Gabriel Herrera

Juiz Federal Substituto
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